MODELO DE PETIÇÃO

EXECUÇÃO. JUIZADO ESPECIAL DE CONSUMO. TÍTULO JUDICIAL
Rénan Kfuri Lopes
Exmo. Sr. Juiz de Direito do Juizado Especial de Consumo da Comarca de ...

Ação ordinária em fase de execução de sentença n. ...

(nome), exequente, por seu advogado in fine assinado, vem, respeitosamente, promover a presente EXECUÇÃO DE SENTENÇA (CPC, ARTS. 498 e 523)
, contra ..., executado, pelas razões de direito adiante articuladas:

1. Trata-se de execução de sentença, que condenou o executado a restituir ao exequente a quantia de R$ ... (...), corrigida monetariamente segundo os índices constantes da tabela da Corregedoria-Geral de Justiça do Tribunal de Justiça de ... desde a data da compra (...), acrescida de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a partir da citação.

2. Na sentença publicada em ... constou ainda, advertência ao réu para cumprir, voluntariamente, a obrigação acima imposta no prazo de 15 (quinze) dias após o trânsito em julgado da sentença, independentemente de intimação, sob pena de pagamento da multa prevista no art. 523 § 1º do CPC. 

3. Ultrapassada a quinzena depois de transitada em julgado a v. sentença em ..., o executado quedou-se inerte na satisfação voluntária do quantum condenatório, mesmo se tratando da maior sociedade comercial do país no ramo varejista de eletrodomésticos!

4. A dicção do art. 835, I do CPC
 prevê no topo da ordem preferencial a penhora sobre dinheiro. E o art. 854 do CPC
 permite ao juiz determinar a indisponibilidade de recursos financeiros do executado.

5. O exequente apresenta a PLANILHA DE CÁLCULO do título de crédito judicial exequendo: 

PLANILHA DE DÉBITO EM ...

(EXECUÇÃO DE SENTENÇA)

Valor histórico da condenação  R$ ... (...)

Valor corrigido desde a compra (...).........................R$ ...

(índice de correção monetária ...)

Juros moratórios desde a citação (...)........................R$ ...

SUBTOTAL .............................................................R$ ...

Multa de 10% ...........................................................R$ ...

TOTAL DO DÉBITO ..............................................R$ ...

6. Ex positis, o exequente requer:

a) seja de pronto determinado a indisponibilidade do valor em dinheiro correspondente a R$ ... (...) das aplicações e ativos financeiros do executado (CPC, art. 854), através do sistema BACENJUD;

b) depois de concretizada a indisponibilidade seja dispensado o termo de penhora, nos moldes do art. 291-B do Provimento nº. 161/CGJ/2009
, intimando-se o executado, na pessoa de seu advogado;
c) o cadastramento do signatário para as vindouras publicações.

P. Deferimento.
(Local e data)

 (Assinatura e OAB do Advogado)

�Art. 498.  Na ação que tenha por objeto a entrega de coisa, o juiz, ao conceder a tutela específica, fixará o prazo para o cumprimento da obrigação.


 Art. 523.  No caso de condenação em quantia certa, ou já fixada em liquidação, e no caso de decisão sobre parcela incontroversa, o cumprimento definitivo da sentença far-se-á a requerimento do exequente, sendo o executado intimado para pagar o débito, no prazo de 15 (quinze) dias, acrescido de custas, se houver. § 1º Não ocorrendo pagamento voluntário no prazo do caput, o débito será acrescido de multa de dez por cento e, também, de honorários de advogado de dez por cento. § 2º Efetuado o pagamento parcial no prazo previsto no caput, a multa e os honorários previstos no § 1o incidirão sobre o restante. § 3º Não efetuado tempestivamente o pagamento voluntário, será expedido, desde logo, mandado de penhora e avaliação, seguindo-se os atos de expropriação.


�Art. 835.  A penhora observará, preferencialmente, a seguinte ordem: I - dinheiro, em espécie ou em depósito ou aplicação em instituição financeira;


�Art. 854.  Para possibilitar a penhora de dinheiro em depósito ou em aplicação financeira, o juiz, a requerimento do exequente, sem dar ciência prévia do ato ao executado, determinará às instituições financeiras, por meio de sistema eletrônico gerido pela autoridade supervisora do sistema financeiro nacional, que torne indisponíveis ativos financeiros existentes em nome do executado, limitando-se a indisponibilidade ao valor indicado na execução.


�Art. 291-B do Provimento nº. 161/CGJ/2009. Considera-se efetuada a penhora quando confirmado o bloqueio de dinheiro em depósito ou aplicação financeira em nome do executado, valendo como termo dela o protocolo emitido pelo sistema BACEN-Jud.





